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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO. O sócio-administrador 

responde pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias decorrentes de 

atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto, por força do art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 

6.763/75. 

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 

CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apurada mediante confronto entre as 

vendas declaradas pela Autuada à Fiscalização no Programa Gerador do 

Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D) e os 

valores constantes em extratos fornecidos pelas administradoras de cartões de 

crédito e/ou débito. Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos termos 

do art. 194, incisos I e VII do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de 

Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, 

inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 

SIMPLES NACIONAL – EXCLUSÃO – PROCEDIMENTO FISCAL 

REGULAR. Correta a exclusão do regime do Simples Nacional, nos termos do art. 

29, incisos V e XI, § § 1º e 3º da Lei Complementar nº 123/06 c/c art. 76, inciso IV, 

alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 94, de 29/11/11, c/c art. 84, inciso IV, 

alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 140, de 22/05/18. 

Lançamento procedente. Improcedente a impugnação relativa à exclusão do 

Simples Nacional. Decisões unânimes. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela 

Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por 

administradora de cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de ICMS a menor, 

no período de 01/01/19 a 31/12/19. 
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Exige-se ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II da Lei nº 

6.763/75 e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso II c/c art. 55, § 2º, inciso I do 

mesmo diploma legal.  

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Impugnante acima 

identificada do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo 

em vista a apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de 

documento fiscal na venda de mercadorias, com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 

29, incisos V e XI e § § 1º e 3º e art. 33 da Lei Complementar nº 123/06 c/c art. 84, 

inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 140 de 22/05/18. 

Foi incluída como Coobrigada a empresária Alciane Ester Lorini, em 

função de suas responsabilidades pelos atos praticados na gestão da empresa, com base 

no art. 135, inciso III do CTN c/c o art. 21, inciso XII e § 2º, inciso II da Lei nº 

6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às págs. 31/38, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às págs. 52/69. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

Da Nulidade do Auto de Infração 

A Impugnante argui a nulidade do lançamento por não restar demonstrada, 

especificamente, a infringência que teria levado à sua lavratura e por não haver 

descrição das supostas operações de saídas de mercadorias, em relação às quais não 

teriam sido emitidos os respectivos documentos fiscais. 

Argui que a cláusula de imputação de infração e, por conseguinte, de 

exclusão do sistema tributário simplificado, ocorreu em direta infração às disposições 

contidas na Lei n.º 6.763/75, bem como pelas prerrogativas contidas nos arts. 28 e 29 

da Lei Complementar n.º 123/06, regulamentada pela Resolução CGSN n.º 140/18, em 

especial pelo art. 83, inciso II, § § 1º e 2º. 

Cita o art. 29 da Lei Complementar 123/06, como amostragem, com seus 

incisos, com hipóteses distintas de exclusão, para argumentar que a ausência de 

apontamento no trabalho fiscal da tipificação das razões de exclusão do contribuinte do 

sistema tributário simplificado, promove o impedimento do exercício de seu direito de 

defesa, violando o art. 5º, incisos LIV e LV da Constituição da República Federativa do 

Brasil/88, ao cercear o direito de defesa e que viola o processo legal e as garantias 

processuais fundamentais do contribuinte. 

Cita o art. 89, inciso V do RPTA para mostrar a necessidade da indicação 

clara e precisa do dispositivo legal relacionado à infração. Deduz que a infração 

pretendida e objeto de verificação do trabalho fiscal seja a “Saída Descoberta de 

Mercadorias” para em sua defesa solicitar a nulidade do Auto de Infração caso haja 

análise revisional diversa da limitação apresentada. 
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Entretanto, razão não lhe assiste, pois o Auto de Infração contém os 

elementos necessários e suficientes para que se determine, com segurança, a natureza 

das infrações. As infringências cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se 

legalmente embasadas. Todos os requisitos foram observados, formais e materiais, 

imprescindíveis para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do 

Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), 

estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

Não é o fato de a Impugnante discordar da infringência que lhe é imputada 

que acarreta a nulidade do lançamento. Cabe a ela comprovar as suas alegações. 

O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e 

foram concedidos à Autuada todos os prazos legalmente previstos para apresentar a sua 

defesa, em total observância ao princípio do contraditório. 

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Quanto às demais razões apresentadas, confundem-se com o próprio mérito 

e, assim serão analisadas. 

Do Mérito 

Conforme relatado, a autuação versa sobre saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas 

declaradas pela Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos 

fornecidos por administradora de cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de 

ICMS a menor, no período de 01/01/19 a 31/12/19. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II da Lei nº 

6.763/75 e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso II c/c art. 55, § 2º, inciso I do 

mesmo diploma legal.  

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Impugnante acima 

identificada do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo 

em vista a apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de 

documento fiscal na venda de mercadorias, com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 

29, incisos V e XI e § § 1º e 3º e art. 33 da Lei Complementar nº 123/06, c/c art. 84, 

inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 140 de 22/05/18. 

Foi incluída como Coobrigada a empresária Alciane Ester Lorini, em 

função de suas responsabilidades pelos atos praticados na gestão da empresa, com base 

no art. 135, inciso III do CTN c/c o art. 21, inciso XII e § 2º, inciso II da Lei nº 

6.763/75. 

Ao confrontar as vendas mensais realizadas por meio de cartão de crédito 

e/ou débito (informadas pela administradora dos cartões) com as saídas por meio de 
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tais cartões, declaradas pela Contribuinte como faturamento, conforme PGDASD – 

Programa gerador de Documentos de Arrecadação do Simples Nacional – Declaratório,  

a Fiscalização apurou vendas desacobertadas de documentos fiscais, no período 

autuado. 

O procedimento adotado pela Fiscalização, ao analisar a documentação 

subsidiária e fiscal da Autuada para apuração das operações realizadas, é tecnicamente 

idôneo e previsto no art. 194, incisos I e VII, do RICMS/02, nos seguintes termos: 

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

VII - exame dos elementos de declaração ou de 

contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 

conste a existência de mercadoria ou serviço 

suscetíveis de se constituírem em objeto de 

operação ou prestação tributáveis; 

(...) 

Da lei nº 6.763/75 em seu § 5º do art. 50, tem-se que:  

Art. 50 - São de exibição obrigatória ao Fisco:  

I - mercadorias e bens;  

II - livros, documentos, arquivos, programas e 

meios eletrônicos pertinentes à escrita comercial 

ou fiscal;  

III - livros, documentos, arquivos, programas e 

meios eletrônicos que envolvam, direta ou 

indiretamente, matéria de interesse tributário. 

(...)  

§ 5° - As administradoras de cartões de 

crédito,de cartões de débito em conta-corrente e 

estabelecimentos similares deverão informar à 

Secretaria de Estado de Fazenda todas as 

operações e prestações realizadas por 

estabelecimentos de contribuintes cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de seus 

sistemas de crédito, débito ou similar, na forma, 

no prazo e nas condições previstos em 

regulamento, relativamente aos períodos 

determinados pela legislação. 

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos 

arts. 10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 10-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 
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para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares manterão arquivo eletrônico referente a 

totalidade das operações e prestações, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de seus 

sistemas de crédito, débito ou similares, 

realizadas no período de apuração por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS e por 

pessoas identificadas por meio do Cadastro de 

Pessoas Físicas ou do Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas, ainda que não regularmente 

inscritas, cuja atividade ou relação com 

contribuinte inscrito indique possível realização 

de operações tributáveis pelo imposto, 

identificados na listagem disponível no endereço 

eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda, 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

sdepagamento. 

Art. 13-A - As administradoras de cartões de 

crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 

as empresas que prestam serviços operacionais 

relacionados à administração de cartões de 

crédito ou de débito em conta-corrente e as 

empresas similares entregarão o arquivo 

eletrônico de que trata o art. 10-A deste anexo 

até o dia quinze de cada mês, relativamente às 

operações e prestações realizadas no mês 

imediatamente anterior. 

§ 1º As empresas de que trata o caput:  

I - deverão validar, assinar digitalmente e 

transmitir o arquivo eletrônico, utilizando o 

programa TED_TEF, disponível no endereço 

eletrônico www.fazenda.mg.gov.br/empresas/insti 

tuicoes de pagamento, observando que a assinatura 

deve se dar por meio de certificado digital, tipo 

A1, emitido por autoridade certificadora 

credenciada pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil; 

II - poderão utilizar outro programa ou recursos 

diferente do previsto no inciso I para assinar 

digitalmente e transmitir o arquivo eletrônico, 

mediante autorização da SEF. 

§ 2º A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora de 

cartão, a instituidora de arranjos de pagamento, 

a instituição facilitadora de pagamento, a 

instituição de pagamento, inclusive a 

credenciadora de estabelecimentos comerciais para 

a aceitação de cartões e as empresas similares às 

penalidades previstas no inciso XL do art. 54 da 

Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975. 

Ressalta-se que as informações prestadas pelas administradoras de cartão de 

crédito e/ou débito são documentos fiscais, nos termos do disposto no art. 132, incisos 

II e III do RICMS/02, transcrito a seguir: 
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Art. 132 – São considerados, ainda, documentos 

fiscais: 

(...) 

II - a declaração, a informação e os documentos 

de controle interno exigidos pelo Fisco que 

permitam esclarecer ou acompanhar o comportamento 

fiscal do contribuinte ou de qualquer pessoa que 

guarde relação com os interesses da fiscalização 

do imposto; 

III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões, instituidoras de 

arranjos de pagamento, instituições facilitadoras 

de pagamento, instituições de pagamento, 

inclusive as credenciadoras de estabelecimentos 

comerciais para a aceitação de cartões e demais 

empresas similares, relativas às operações e 

prestações, cujos pagamentos sejam realizados por 

meio de sistemas de crédito, débito ou similar, 

realizadas por estabelecimentos de contribuintes 

do ICMS e pessoas identificadas por meio do 

Cadastro de Pessoas Físicas ou do Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas, ainda que não 

regularmente inscritas, cuja atividade ou relação 

com contribuinte inscrito indique possível 

realização de operações tributáveis pelo imposto. 

(...) 

Repita-se, por oportuno, conforme legislação e notadamente pelas 

informações  presentes no Auto de Infração que a Impugnante não emitiu documentos 

na forma regulamentar  

Independentemente de estar ou não a empresa cadastrada no Simples 

Nacional, na hipótese de saída de mercadoria sem emissão de documentos fiscais, a 

apuração do imposto se faz fora do regime especial de tributação, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, que assim prescreve: 

Art. 13 - O Simples Nacional implica o 

recolhimento mensal, mediante documento único de 

arrecadação, dos seguintes impostos e 

contribuições: 

(...) 

§ 1º - O recolhimento na forma deste artigo não 

exclui a incidência dos seguintes impostos ou 

contribuições, devidos na qualidade de 

contribuinte ou responsável, em relação aos quais 

será observada a legislação aplicável às demais 

pessoas jurídicas: 

(...) 

XIII - ICMS devido: 

(...) 

f) na operação ou prestação desacobertada de 

documento fiscal; 
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(...) 

Cita-se, a propósito, decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, já proferida, abordando a questão: 

EMENTA: TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
APELAÇÃO CÍVEL - SIMPLES MINAS E SIMPLES NACIONAL - 
ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO TRIBUTO - 
PARCELAMENTO - OPERAÇÃO OU PRESTAÇÃO 

DESACOBERTADA DE DOCUMENTO FISCAL - ART. 15, INCISO 

VII, ALÍNEA "A", LEI ESTADUAL Nº 15.219/04 - ART.13, § 1º, 
INCISO XIII, ALÍNEA "F", LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 - 
INCIDÊNCIA DA ALÍQUOTA APLICÁVEL ÀS PESSOAS 

JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO REGIME - SEGURANÇA 

DENEGADA. 

CONSIDERANDO QUE OS DÉBITOS OBJETO DE PARCELAMENTO 

DECORREM DA "OMISSÃO DE RECOLHIMENTO DO ICMS POR SAÍDAS 

DESACOBERTADAS DE DOCUMENTOS FISCAIS", NOS TERMOS DO ART. 15, 
VII, "A", DA LEI ESTADUAL Nº 15.219/04 E DO ART. 13, §1º, XIII, "F", DA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, DEVE INCIDIR A ALÍQUOTA DO ICMS 

APLICÁVEL ÀS PESSOAS JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO REGIME. 

PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO NÃO PROVIDO.(APELAÇÃO CÍVEL 

1.0079.11.054061-8/001, RELATOR(A): DES.(A) ANA PAULA CAIXETA, 
4ª CÂMARA CÍVEL, JULGAMENTO EM 12/09/13, PUBLICAÇÃO DA 

SÚMULA EM 17/09/13) 

Cita-se, ainda, outras decisões mais recentes desse mesmo tribunal, no 

mesmo sentido: (TJ-MG - Agravo de Instrumento-Cv: 10000160548889001 MG, 

Relatora Desa. Heloisa Combat, Data de Julgamento:10/11/16, 4ª Câmara Cível, Data 

de Publicação: 16/11/16), (TJ-MG - Apelação Cível: 10024134145317001 MG, Relator 

Des. Claret de Moraes - JD Convocado, Data de Julgamento: 12/04/16, 6ª Câmara 

Cível, Data de Publicação: 20/04/16) e (TJ-MG - Apelação Cível: 10024122591779003 

MG, Relatora Desa. Teresa Cristina da Cunha Peixoto, Data de Julgamento: 28/04/16, 

8ª Câmara Cível, Data de Publicação: 06/05/16). 

O art. 26, inciso I, da Lei Complementar nº 123/06 determina que as 

empresas optantes pelo Simples Nacional são obrigadas a emitir documentos fiscais de 

venda:  

Lei Complementar nº 123/06  

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno 

porte optantes pelo Simples Nacional ficam 

obrigadas a:  

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação 

de serviço, de acordo com instruções expedidas 

pelo Comitê Gestor; 

II - manter em boa ordem e guarda os documentos 

que fundamentaram a apuração dos impostos e 

contribuições devidos e o cumprimento das 

obrigações acessórias a que se refere o art. 25 

desta Lei Complementar enquanto não decorrido o 

prazo decadencial e não prescritas eventuais 

ações que lhes sejam pertinentes. 
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Salienta-se que a aplicabilidade do referido artigo não depende da 

formalização do processo de exclusão do contribuinte no regime do Simples Nacional, 

por meio de Termo de Exclusão, como alegado pela Impugnante, bastando apenas que 

tenha ocorrido a operação desacobertada de documento fiscal. 

Destaca-se que o RPTA se preocupou em definir os limites para a segurança 

dos contribuintes, e o presente lançamento atende a todas as formalidades e requisitos 

exigidos nos art. 85 e art. 89 do RPTA, bem como ao disposto no art. 142 do CTN: o 

agente público, quando representante do Fisco, deve agir na estrita forma da lei.  

RPTA 

Art. 85. A exigência do crédito tributário será 

formalizada, exceto na hipótese do § 3º do art. 

102, mediante:  

(...) 

II - Auto de Infração (AI), nas hipóteses de 

lançamentos relativos ao ICMS, ao ITCD, às taxas, 

e respectivos acréscimos legais, inclusive de 

penalidades por descumprimento de obrigação 

acessória; 

(...)  

Art. 89. O Auto de Infração e a Notificação de 

Lançamento conterão, no mínimo, os seguintes 

elementos:  

I - número de identificação;  

II - data e local do processamento;  

III - nome, domicílio fiscal ou endereço do 

sujeito passivo e os números de sua inscrição 

estadual e no CNPJ ou CPF;  

IV - descrição clara e precisa do fato que 

motivou a emissão e das circunstâncias em que foi 

praticado;  

V - citação expressa do dispositivo legal 

infringido e do que comine a respectiva 

penalidade;  

VI - valor total devido, discriminado por tributo 

ou multa, com indicação do período a que se 

refira;  

VII - os prazos em que o crédito tributário 

poderá ser pago com multa reduzida, se for o 

caso;  

VIII - intimação para apresentação de impugnação 

administrativa, se cabível, com indicação do 

respectivo prazo, ou anotação de se tratar de 

crédito tributário não-contencioso;  

IX - a indicação da repartição fazendária 

competente para receber a impugnação, em se 

tratando de crédito tributário contencioso.  
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Parágrafo único. Portaria da Subsecretaria da 

Receita Estadual estabelecerá as hipóteses de 

infringência à legislação tributária estadual em 

relação às quais o sócio-gerente ou administrador 

figurará como coobrigado no lançamento efetuado 

pelo Fisco ou na formalização de Termo de 

Autodenúncia. 

CTN  

Art. 142. Compete privativamente à autoridade 

administrativa constituir o crédito tributário 

pelo lançamento, assim entendido o procedimento 

administrativo tendente a verificar a ocorrência 

do fato gerador da obrigação correspondente, 

determinar a matéria tributável, calcular o 

montante do tributo devido, identificar o sujeito 

passivo e, sendo caso, propor a aplicação da 

penalidade cabível.  

Parágrafo único. A atividade administrativa de 

lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de 

responsabilidade funcional. 

Assim, de todo o exposto, verifica-se que restaram plenamente 

caracterizadas as infringências à legislação tributária, sendo, por conseguinte, legítimas 

as exigências constantes do Auto de Infração.  

E uma vez comprovada a realização de operações sem a devida emissão de 

documentos fiscais, resulta correta a exigência, à margem do regime do Simples 

Nacional, do imposto e respectivas penalidades, conforme preceitua o art. 13, § 1º, 

inciso XIII, da Lei Complementar nº 123/06, citado anteriormente.  

Importante, também, destacar que a emissão do AI pelo Fisco não inibe a 

apresentação de provas por parte da Contribuinte em sentido contrário ao fato autuado, 

antes pelo contrário, faz crescer a necessidade de apresentação de provas a fim de 

refutar a ocorrência da infração, o que não ocorreu. 

Prejudicada a alegação de que o Fisco agiu em desconformidade com o art. 

89, inciso V do RPTA para mostrar a necessidade da indicação clara e precisa do 

dispositivo legal relacionado como foi exaustivamente descrito acima com citações dos 

relatórios e dos artigos infringidos pelo contribuinte na legislação.  

Art. 89. O Auto de Infração e a Notificação de 

Lançamento conterão, no mínimo, os seguintes 

elementos:  

(...)  

V - citação expressa do dispositivo legal 

infringido e do que comine a respectiva 

penalidade;  

Prejudicada também a alegação de que o Fisco não foi claro por não 

especificar a infringência cometida pela Contribuinte visto que no Auto de Infração cita 

o art. 26, inciso I da Lei Complementar nº 123/06 e na Notificação do Termo de 

Exclusão do Simples Nacional, às págs. 21/22, estão expressos os itens V e XI do art. 

29, bem como seus § § 1º, 3º e 9º, inciso I da citada Lei. 
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Quanto ao questionamento de que as multas são inconstitucionais, 

revestidas de caráter confiscatório e que devam ser canceladas, não encontra respaldo 

na legislação aplicável tendo em vista o descumprimento da norma tributária e a estrita 

aplicação prevista na legislação estadual, nos exatos termos determinados pela lei nº 

6.763/75, estando o Auto de infração lavrado em estrito cumprimento das normas 

tributárias mineiras. 

Uma das formas para que o Estado alcance as condições de cumprir com 

suas finalidades sociais é através de tributos e, assim, justifica-se o meio coercitivo 

através da cobrança de multas para coagir o contribuinte ao implemento de suas 

obrigações. 

A Multa Isolada prevista no inciso II do art. 55 da Lei nº 6.763/75, exigida 

no percentual de 40% (quarenta por cento) do valor da operação, obedecido o limite 

estabelecido no inciso I do § 2 do mesmo artigo, bem como a Multa de Revalidação 

prevista no inciso II do art. 56 do mesmo diploma legal, exigida ao percentual de 50% 

(cinquenta por cento) do valor do ICMS devido, estão em conformidade com a 

legislação.  

As multas exigidas da Impugnante na hipótese vertente são duas. Uma pelo 

não cumprimento da obrigação principal de recolher tributo (multa de revalidação) e 

outra (multa isolada) tem por fato gerador o descumprimento de obrigação acessória. 

A multa de revalidação tem caráter genuinamente sancionatório, punitivo, 

em face do contribuinte que deixa de pagar, a tempo e modo, o tributo devido, no caso, 

o ICMS, não se levando em consideração qual o motivo que levou à inadimplência, 

mas, tão somente, o fato de não ter havido o pagamento.  

A multa de revalidação objetiva, em tese, coibir a inadimplência, e tem por 

escopo garantir a inteireza da ordem jurídica tributária. Se fosse reduzida, como 

pretende a apelante, a multa perderia seu caráter punitivo e acabaria por traduzir 

estímulo à inobservância das normas tributárias.  

Neste sentido é o entendimento de abalizada doutrina: 

"Não resta dúvida de que as sanções tributárias não podem ser 

insignificantes, de modo que percam seu aspecto repressivo ou preventivo de coibição 

de ilícito. (...)." (DERZI, Misabel Abreu Machado. Notas ao livro Direito tributário 

brasileiro, de Aliomar Baleeiro. 11. ed., Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 863).  

"As penalidades são postas para desencorajar o inadimplemento das 

obrigações tributárias" (CALMON, Sacha, in Curso de Direito Tributário Brasileiro, 

1999, p. 696).  

Na lição de RICARDO LOBO TORRES (in Curso de Direito Financeiro e 

Tributário, 6ª ed., p. 277-278):  

"As penalidades pecuniárias e as multas fiscais não se confundem 

juridicamente com o tributo. A penalidade pecuniária, embora prestação compulsória, 

tem a finalidade de garantir a inteireza da ordem jurídica tributária contra a prática de 

ilícitos, sendo destituída de qualquer intenção de contribuir para as despesas do Estado. 

O tributo, ao contrário, é o ingresso que se define primordialmente como destinado a 
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atender às despesas essenciais do Estado, cobrado com fundamento nos princípios da 

capacidade contributiva e do custo/benefício." 

Lado outro, a multa isolada incide nos casos de o contribuinte deixar de 

cumprir obrigação acessória, consistente no dever de emitir documento fiscal idôneo a 

toda saída de mercadoria ou de lançar nos livros contábeis a nota fiscal emitida, sendo 

certo que o seu descumprimento acarreta a imposição de sanção pecuniária.  

Ao contrário do que sustenta a impugnante, a aplicação das multas em 

questão, foram cobradas nos exatos termos da legislação pertinente.  

Convém o registro de que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar 

aplicação a dispositivos de lei, por força de sua limitação de competência constante do 

art. 182 da Lei Estadual nº 6.763/75 (e art. 110, inciso I do Regulamento do Processo e 

os Procedimentos Tributários Administrativos – RPTA): 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador:  

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146;  

Conclui-se, pois, correta a multa aplicada pela Fiscalização. 

A citada Lei Complementar nº 123/06 estabelece por que motivos as 

empresas deverão ser excluídas do sistema do Simples Nacional, conforme dispositivos 

transcritos a seguir:  

Art. 29. A exclusão de ofício das empresas 

optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando:  

(...)  

V - tiver sido constatada prática reiterada de 

infração ao disposto nesta Lei Complementar;  

(...)  

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação 

contida no inciso I do caput do art. 26;  

(...) 

§ 1° - Nas hipóteses previstas nos incisos II a 

XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá 

efeitos a partir do próprio mês em que 

incorridas, impedindo a opção pelo regime 

diferenciado e favorecido desta Lei Complementar 

pelos próximos 3 (três) anos-calendário 

seguintes.  

(...)  

§ 3° - A exclusão de ofício será realizada na 

forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o 

lançamento dos tributos e contribuições apurados 

aos respectivos entes tributantes.  

(...)  
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Em seu art. 29, § 9º, inciso I, a Lei Complementar nº 123/06 traz o conceito 

de prática reiterada, devendo ser entendido como o cometimento de infração idêntica 

verificada em dois ou mais períodos de apuração:  

Art. 29. (...) 

§ 9º - Considera-se prática reiterada, para fins 

do disposto nos incisos V, XI e XII do caput: I -  

ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de 

apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por 

intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento; 

A Resolução CGSN nº 140/18 que regulamenta a Lei Complementar, em 

seu art. 84, inciso IV, alíneas “d” e “j”, § § 3º e 6º (antigo art. 76, inciso IV, alíneas “d” 

e “j” § §3º e 6º da Resolução CGSN nº 94/11) define quanto aos seus efeitos, in verbis:  

Resolução CGSN nº 140/18  

Art. 84. A exclusão de ofício da ME ou da EPP do 

Simples Nacional produzirá efeitos:  

(...)  

IV - a partir do próprio mês em que incorridas, 

hipótese em que a empresa ficará impedida de 

fazer nova opção pelo Simples Nacional nos 3 

(três) anos-calendário subsequentes, nas 

seguintes hipóteses: (Lei Complementar nº 123, de 

2006, art. 29, incisos II a XII e § 1º)  

(...) 

d) ter a empresa incorrido em práticas reiteradas 

de infração ao disposto na Lei Complementar nº 

123, de 2006;  

(...)  

j) se for constatado que a empresa, de forma 

reiterada, não emite documento fiscal de venda ou 

prestação de serviço, observado o disposto nos 

arts. 59 a 61 e ressalvadas as prerrogativas do 

MEI nos termos da alínea "a" do inciso II do art. 

106; e  

(...)  

§ 3º A ME ou a EPP excluída do Simples Nacional 

sujeitar-se-á, a partir do período em que se 

processarem os efeitos da exclusão, às normas de 

tributação aplicáveis às demais pessoas 

jurídicas. (Lei Complementar nº 123, de 2006, 

art. 32, caput)  

(...) 

§ 6º Considera-se prática reiterada, para fins do 

disposto nas alíneas “d”, “j” e “k” do inciso IV 

do caput: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 

29, § 9º) I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais 
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períodos de apuração, consecutivos ou alternados, 

de idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por 

intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento, em um ou mais procedimentos 

fiscais;ou 

II - a segunda ocorrência de idênticas infrações, 

caso seja constatada a utilização de artifício, 

ardil ou qualquer outro meio fraudulento que 

induza ou mantenha a fiscalização em erro, com o 

fim de suprimir ou reduzir o pagamento de 

tributo. 

Portanto, na forma da lei, deve ser excluído do regime favorecido e 

simplificado a que se refere à Lei Complementar nº 123/06, o contribuinte que, dentre 

outras situações, dê saídas a mercadorias desacobertadas de documentos fiscais.  

Depreende-se do art. 39 da Lei Complementar nº 123/06 c/c art. 83, inciso 

II, § § 1º e 2°, da Resolução CGSN nº 140/18 (art.  75, inciso II, §§ 1º e 2º da 

Resolução CGSN nº 94/11), a seguir transcritos, que compete ao ente federativo o 

contencioso administrativo relativo à exclusão de ofício que a efetuar, observados os 

seus dispositivos legais atinentes aos processos administrativos fiscais, inclusive 

quanto à intimação do Contribuinte:  

Lei Complementar nº 123/06 

Art. 39. O contencioso administrativo relativo ao 

Simples Nacional será de competência do órgão 

julgador integrante da estrutura administrativa 

do ente federativo que efetuar o lançamento, o 

indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, 

observados os dispositivos legais atinentes aos 

processos administrativos fiscais desse ente.  

Resolução CGSN nº 140/18 

Art. 83. A competência para excluir de ofício a 

ME ou a EPP do Simples Nacional é:  

I - da RFB;  

II - das secretarias de fazenda, de tributação ou 

de finanças do Estado ou do Distrito Federal, 

segundo a localização do estabelecimento; e III - 

dos Municípios, tratando-se de prestação de 

serviços incluídos na sua competência tributária.  

§ 1º Será expedido termo de exclusão do Simples 

Nacional pelo ente federado que iniciar o 

processo de exclusão de ofício. § 2º Será dada 

ciência do termo de exclusão à ME ou à EPP pelo 

ente federado que tenha iniciado o processo de 

exclusão, segundo a sua respectiva legislação, 

observado o disposto no art. 122.  

(...) 

Registra-se que o Conselho de Contribuintes de Minas Gerais - CCMG 

julga as exigências fiscais (motivação da exclusão) e, posteriormente, a exclusão em si. 
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Nesse sentido, este Órgão Julgador tem decidido reiteradamente, a exemplos dos 

Acórdãos nº 21.258/14/3ª e nº 22.627/17/3ª:  

ACÓRDÃO Nº 21.258/14/3ª   

EMENTA  

(...)  

SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO - MERCADORIA 

DESACOBERTADA. COMPROVADO NOS AUTOS QUE A 

IMPUGNANTE PROMOVEU SAÍDA DE MERCADORIAS 

DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, CORRETA 

A SUA EXCLUSÃO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL, NOS 

TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 29, INCISOS V E XI DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 C/C O ART. 76, INCISO IV, ALÍNEAS 

“D” E “J” DA RESOLUÇÃO CGSN Nº 94 DE 29/11/11.  

ACÓRDÃO Nº 22.627/17/3 

EMENTA  

(...)  

SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO- MERCADORIA 

DESACOBERTADA. COMPROVADO NOS AUTOS QUE A 

IMPUGNANTE PROMOVEU SAÍDA DE MERCADORIAS 

DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, CORRETA 

A SUA EXCLUSÃO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL, NOS 

TERMOS DO DISPOSTO NO ART.29, INCISOS V E XI DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 C/C O ART. 76, INCISO IV, 
ALÍNEAS“D” E “J” § 3º E 6º, INCISO I DA RESOLUÇÃO CGSN 

94/11.  

ACORDA (.....) EM SEGUIDA, AINDA À UNANIMIDADE, EM 

JULGAR IMPROCEDENTE   

IMPUGNAÇÃO RELATIVA À EXCLUSÃO DO SIMPLES 

NACIONAL.  

Portanto, restou demonstrado que a Impugnante incorreu em conduta de 

deixar de emitir documento fiscal de venda de forma reiterada que implica em sua 

exclusão de ofício do Simples Nacional em consonância com a legislação vigente.  

Dessa forma, verifica-se que o início do processo para a exclusão observou 

todas as determinações constantes da legislação tributária, de modo a lhe garantir plena 

validade. 

A exclusão da Autuada do Simples Nacional encontra-se devidamente 

motivada e foram observados os princípios da ampla defesa e devido processo legal, o 

que torna regular o referido ato, estando, ainda, respaldado tal procedimento pela 

jurisprudência do E. TJMG: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - PRELIMINAR DE NULIDADE DA 

SENTENÇA - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - 
INOCORRÊNCIA - EMPRESÁRIO - EXCLUSÃO DO SIMPLES 

NACIONAL - DECISÃO MOTIVADA - OPORTUNIDADE DE 

CONTRADITÓRIO - REGULARIDADE - ICMS - BASE DE 

CÁLCULO - COMPENSAÇÃO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - 
INVIABILIDADE - MULTA ISOLADA - VALOR - REGULARIDADE - 
CARÁTER CONFISCATÓRIO - NÃO CONFIGURAÇÃO - ART. 85, 
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§11, DO CPC/2015 - MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. - APRESENTANDO-SE A SENTENÇA NOS MOLDES DO 

ARTIGO 489 DO NCPC, TENDO SE MANIFESTADO ACERCA DE TODAS AS 

MATÉRIAS AVENTADAS NOS AUTOS, EM ESTRITA OBEDIÊNCIA AO §1º, 
INCISO IV, DO REFERIDO DISPOSITIVO, NECESSÁRIO CONCLUIR-SE PELA 

SUA REGULARIDADE, NÃO HAVENDO QUE SE FALAR NA OCORRÊNCIA DE 

NULIDADE. - TENDO SIDO DEVIDAMENTE MOTIVADA A EXCLUSÃO DO 

AUTOR DO SIMPLES NACIONAL, COM A INDICAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 

LEGAIS APLICÁVEIS E OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO, DEVE SER 

RECONHECIDA A REGULARIDADE DO ATO.  

(...) 

(TJMG -  APELAÇÃO CÍVEL  1.0024.12.169985-4/001, RELATOR(A): 
DES.(A) ADRIANO DE MESQUITA CARNEIRO (JD CONVOCADO) , 3ª 

CÂMARA CÍVEL, JULGAMENTO EM 22/06/2017, PUBLICAÇÃO DA 

SÚMULA EM 18/07/2017). 

(...) 

MÉRITO 
PRIMEIRAMENTE ALEGA O APELANTE QUE SUA EXCLUSÃO DO SIMPLES 

NACIONAL ESTÁ EIVADA DE VÍCIO, POIS O LANÇAMENTO NÃO INDICA O 

MANDAMENTO CONTIDO NA LC 123/06 OU OUTRA LEGISLAÇÃO 

CORRELATA QUE DARIA SUPORTE AO ATO, RESTANDO OFENDIDOS OS 

PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

TODAVIA, O DOCUMENTO DE F. 125/126, TERMO DE EXCLUSÃO DO 

SIMPLES NACIONAL, APONTA AS RAZÕES PELAS QUAIS FOI O 

CONTRIBUINTE EXCLUÍDO DO REGIME ESPECIAL, EXPONDO QUE: 

NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE JULHO/2007 A FEVEREIRO/2010, 
REITERADAMENTE, PROMOVEU SAÍDAS DE MERCADORIAS 

DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, AS QUAIS PERFAZEM UM 

VALOR TOTAL DE R$1.894.005,31 (UM MILHÃO, OITOCENTOS E 

NOVENTA E QUATRO MIL, CINCO REAIS E TRINTA E UM CENTAVOS), 
CONFORME DEMONSTRADO NO PROCESSO TRIBUTÁRIO 

ADMINISTRATIVO Nº 01.000166535.46. 

ALÉM DISSO, FORAM INDICADOS OS FUNDAMENTOS LEGAIS PARA TAL 

EXCLUSÃO, SENDO EXPRESSAMENTE CITADAS AS LEGISLAÇÕES E OS 

ARTIGOS ESPECÍFICOS APLICÁVEIS. 

TAL TERMO FOI DEVIDAMENTE RECEBIDO E ASSINADO PELO APELANTE, 
LHE SENDO ASSEGURADA A APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO, NÃO 

HAVENDO QUE SE FALAR, PORTANTO, EM INOBSERVÂNCIA DOS 

PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

(...) (GRIFOU-SE). 

Frisa-se que as exigências fiscais constantes no Auto de Infração em análise 

referem-se apenas às saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal. O 

crédito tributário relativo à recomposição da conta gráfica, consequência da exclusão, 

não está sendo exigido neste momento, uma vez que deverá ser apurado somente após a 

notificação da Contribuinte quanto à publicação da exclusão no Portal do Simples 

Nacional. 

Registre-se ainda que na impugnação apresentada não foi contestada a 

sujeição passiva. A Coobrigada foi incluída no polo passivo da autuação com fulcro no 
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art. 21, inciso XII c/c § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75, bem como nos termos do art. 

135, inciso III do CTN. 

Importa salientar que não é somente o fato de ser sócia-administradora da 

empresa que gera a coobrigação, mas a natureza da infração imputada ao contribuinte 

pelo Fisco e a caracterização de atos da pessoa física que geraram o descumprimento 

das normas legais e regulamentares. 

Lei nº 6.763/75  

Art. 21 - São solidariamente responsáveis pela  

obrigação tributária:  

(...)  

XII - qualquer pessoa pelo recolhimento do 

imposto e acréscimos legais devidos por 

contribuinte ou responsável, quando os atos ou as 

omissões daquela concorrerem para o não 

recolhimento do tributo por estes. 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto:  

(...)  

II - o diretor, o administrador, o sócio gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte.  

CTN 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos:  

(...)  

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 

O Superior Tribunal de Justiça vem consolidando jurisprudência no sentido 

de que, quando há infração à lei, o sócio-gerente, administradores e outros respondem 

pela obrigação tributária como no AgRg nº 775621/MG, julgado em 2007, relator 

Ministro José Delgado, nos seguintes termos:  

OS BENS DO SÓCIO DE UMA PESSOA JURÍDICA COMERCIAL 

NÃO RESPONDE, EM CARÁTER SOLIDÁRIO, POR DÍVIDAS 

FISCAIS ASSUMIDAS PELA SOCIEDADE. A 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA IMPOSTA POR SÓCIO-
GERENTE, ADMINISTRADOR, DIRETOR OU EQUIVALENTE SÓ 

SE CARACTERIZA QUANDO HÁ DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
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SOCIEDADE OU SE COMPROVA INFRAÇÃO À LEI PRATICADA 

PELO DIRIGENTE.  

O TJ/MG, em recente decisão, por unanimidade, no Processo nº. 

1.0479.98.009314-6/001(1), relator Desembargador Gouvêa Rios, firmou o seguinte 

entendimento, conforme ementa:  

[...] O NÃO RECOLHIMENTO DO TRIBUTO CONSTITUI 
INFRAÇÃO À LEI TRIBUTÁRIA, RAZÃO POR QUE OS SÓCIOS-
GERENTES PODEM SER RESPONSABILIZADOS 

PESSOALMENTE PELOS CRÉDITOS RELATIVOS ÀS 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS À ÉPOCA DO 

GERENCIAMENTO [...] 

Dessa forma, considerando que a Autuada não declarou sua receita de 

vendas no período autuado e efetuou vendas no cartão, constatou-se a omissão de 

receita e, consequentemente, a saída de mercadorias desacobertadas de documentação 

fiscal no período autuado resultando na correta exigência, à margem do regime do 

Simples Nacional, do imposto e respectivas penalidades. 

Portanto, considerando que o lançamento observou todas as determinações 

constantes da legislação tributária, de modo a garantir-lhe plena validade, verifica-se 

que os argumentos trazidos pela Impugnante não se revelam capazes de elidir a 

exigência fiscal. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. No 

mérito, à unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Em seguida, ainda à 

unanimidade, em julgar improcedente a impugnação relativa à exclusão do Simples 

Nacional. Participaram do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Luiz 

Geraldo de Oliveira (Revisor) e Marco Túlio da Silva. 

Sala das Sessões, 16 de março de 2022. 

Gislana da Silva Carlos 

Relatora 

Marcelo Nogueira de Morais 

Presidente 
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